
Resenha da ata da 10ª Reunião Ordinária  
do Conselho Deliberativo

Realizada em 26 de novembro de 2020 – por videoconferência

A Mesa Diretora do Conselho Delibe-
rativo, declarou aberta a 10ª. Reunião Or-
dinária, sob a presidência do Presidente do 
Conselho Deliberativo, Conselheiro Paulo 
César Corrêa Borges; e com a participação 
dos demais integrantes: Vice-Presidente, 
Conselheira Rosy Maria de Oliveira; 1º Se-
cretário, Conselheiro Edson Toshio Kubo; 
2ª Secretária, Conselheira Ester Mirian Belo 
Rodrigues. A reunião foi realizada por vide-
oconferência, em razão do afastamento so-
cial, decorrente da pandemia da Covid-19. 
O Presidente do Conselho Deliberativo, 
Conselheiro Paulo César Corrêa Borges 
saudou a todas as pessoas presentes e, para 
representar a Diretoria Executiva e os Co-
ordenadores, na saudação inicial, passou a 
palavra ao Coordenador de Gestão Admi-
nistrativa das Unidades Regionais, Ade-
vilson Custódio, que disse estar alegre por 
estar presente novamente no Conselho; ao 
Presidente do Conselho Fiscal, Conselheiro 
Luiz Sérgio Schiachero, que cumprimen-
tou a todos e agradeceu pelo convite para 
participar da reunião. Na sequência, a Con-
selheira Rosy Maria de Oliveira, Vice-Pre-
sidente, desejou uma ótima reunião para 
todos; o Conselheiro Edson Toshio Kubo, 
1º. Secretário, mandou um abraço a todos; 
a Conselheira, Ester Miriam Belo Rodri-
gues, 2ª. Secretária, disse estar muito feliz 
pelo reencontro, embora virtual; represen-
tando os aniversariantes, o Conselheiro An-
tônio Carlos de Castro Machado disse estar 
honrado e agradeceu a todos pela homena-
gem; e, representando as aniversariantes, a 
Conselheira Rosely Duarte Correa se disse 
feliz e agradeceu a todos. O Presidente do 
Conselho Deliberativo, Conselheiro Paulo 
César Corrêa Borges, homenageou o Con-
selheiro Mário Palumbo Junior, Vereador à 
Câmara Municipal de São Paulo eleito com 
expressiva votação, tornando-se o terceiro 
mais votado.

Referendo da Convocação da 
Reunião por Videoconferência 

Foi referendada a convocação da reu-
nião por videoconferência, justificada pelo 
Ofício Circular 17-CD, da Mesa Diretora 
do Conselho Deliberativo, encaminhada 
no dia 11.11.2020, que pelas justificativas 
alterou em parte a deliberação tomada na 

8ª. Reunião, que mantinha as reuniões por 
videoconferência, mas previa o retorno da 
reunião presencial quando a cidade de São 
Paulo permanecesse ao menos por 28 dias 
consecutivos na Fase 4-Verde do Plano São 
Paulo de Retomada Consciente. A Mesa 
deliberou manter a videoconferência, para 
segurança sanitária e preservação de to-
dos, Conselheiros e Conselheiras. Votação: 
Aprovada por unanimidade.

Inversão da Ordem do Trabalhos 
Aprovada por unanimidade.
Duas inclusões em pauta e uma exclu-

são, a pedido da Mesa Diretora:
1.	 Em Breves Comunicados, a Mesa Dire-

tora solicitou a inclusão: a) da manifes-
tação do Coordenador de Gestão Ad-
ministrativa das Unidades Regionais, 
Conselheiro Adevilson Custódio, para 
explicar a nova dinâmica que está sendo 
implementada nas Unidades Regionais, 
buscando a valorização dos associados 
e uma atuação proativa dos colabora-
dores; após votação, a inclusão foi apro-
vada por maioria; e, b) da possibilidade 
de inscrições para falar, após a fala da 
Conselheira Vera Morgado, já inscrita 
regimentalmente, o que foi solicitado 
por diversos conselheiros/as, que apenas 
tomaram conhecimento da tramitação 
de ação judicial, pela convocação da reu-
nião; colocada em votação, foi aprovada 
por unanimidade.

2.	 Exclusão de pauta, a pedido, por e-mail 
da Conselheira Helena Niskier, em re-
lação à sua proposta, para homenagear 
os médicos do serviço público estadual. 
Sem nenhuma objeção do Plenário, foi 
excluída da pauta, como solicitado.

Pequeno Expediente 
Apreciação e votação da Ata da 9ª. Reu-

nião Ordinária do Conselho Deliberati-
vo, realizada em 29.10.2020, cuja cópia foi 
encaminhada aos Senhores Conselheiros. 
Aprovada, com pequenas retificações.

Ordem do Dia
Proposta da Mesa Diretora para reali-

zação da 11ª. Reunião Ordinária, no dia 

17.12.2020, também por videoconferência, 
diante do atual quadro da pandemia do Co-
vid-19. Aprovada por unanimidade.

Indicação do Presidente do Conselho 
Deliberativo, Conselheiro Paulo César Cor-
rêa Borges: submissão ao Plenário da indi-
cação para aprovação da Comissão Eleitoral, 
prevista no art. 7º, do Regimento Interno do 
Conselho Deliberativo, com 3 Conselheiros 
titulares e 1 suplente, a qual conduzirá os 
trabalhos para eleição da Mesa Diretora, em 
28.01.2021, com análise da possibilidade 
do voto secreto por meio de voto por carta 
(com envelope sem identificação e sobre-
carta de remessa), ou sistema eletrônico, à 
distância, para compatibilizar com o afasta-
mento social e outras medidas decorrentes 
da pandemia da Covid-19. Sendo possível, a 
proposta que vier a ser apresentada pela Co-
missão Eleitoral será apreciada na reunião 
de 17.12.2020. Os componentes da Mesa 
se manifestaram. A Conselheira Rosy Ma-
ria de Oliveira, Vice-Presidente, disse que 
a Mesa Diretora entendeu que essa forma 
de votação também por carta ou eletrôni-
ca pode alcançar a todos os Conselheiros. 
O Conselheiro Edson Toshio Kubo, 1º Se-
cretário, apoiou essa forma. A Conselheira 
Ester Miriam Belo Rodrigues, 2ª. Secretária, 
também apoiou a proposta. O Presidente do 
Conselho Deliberativo, Conselheiro Paulo 
César Corrêa Borges, disse que a Comissão 
Eleitoral terá cerca de 17 dias para definir 
o caminho para o voto à distância. O Con-
selheiro Miguel Angelo Paccagnela sugeriu 
que, para os Conselheiros do interior, onde 
houver Regionais, esse voto seja encami-
nhado via malote e os da Capital podem 
se locomover até a Sede da Associação. O 
Presidente do Conselho Deliberativo, Con-
selheiro Paulo César Corrêa Borges, passou 
aos nomes indicados para compor a Co-
missão Eleitoral: titulares, Gilmar Belluzzo 
Bolognani; Camila Rafael Gozzo Brruschi; 
Rosely Duarte Corrêa, e suplente Lizabete 
Machado Ballesteros. Aprovado por unani-
midade. 

Duas indicações à Diretoria Executiva, 
apresentadas pela Conselheira Sílvia Lin 
Mei Tchun: a) realizar pesquisa e estudo do 
mercado hoteleiro disponível para venda e 
posterior negociação. Colocada em votação, 



foi aprovada por unanimidade, sem dis-
cussão; e, b) realizar o reaproveitamento 
das plantas e dos cálculos estruturais, para 
economia do investimento nas próximas 
construções, quanto a novos projetos de 
acessibilidade, elevadores, apartamentos, 
restaurantes, áreas de lazer, de serviços e 
de estacionamento. O Conselheiro Edison 
Pincelli disse que na prática a coisa é bem 
diferente. O Conselheiro Eduardo Pereira 
Quadros de Souza disse que gostou da idéia. 
Foi aprovada por maioria.

Indicação da Conselheira Leda Regina 
Machado de Lima à Diretoria Executiva, 
para que repense a questão da valorização 
dos servidores públicos e que possa elaborar 
matérias jornalísticas especiais com a valori-
zação dos servidores públicos e dos valorosos 
serviços prestados à população, para publi-
cação não somente na Folha do Servidor Pú-
blico, como também, e principalmente, em 
jornais de grande circulação, a fim de mos-
trar que a AFPESP é muito mais que unida-
des de lazer, e também representa e defende 
os Servidores Públicos. A Conselheira Leda 
Regina Machado de Lima considerou que as 
duas propostas apresentadas e aprovadas na 
última reunião do dia 29 de Outubro foram 
muito oportunas. Entende que as autorida-
des estão surdas aos apelos da categoria, e 
essas iniciativas mostram aos associados e 
à população em geral que na AFPESP existe 
um associativismo que acompanha e cuida 
dos associados servidores públicos. Foi apro-
vada por unanimidade.

A Conselheira Rosy Maria de Oliveira, 
Vice-Presidente, colocou em discussão e 
votação a dispensa da leitura das correspon-
dências expedidas e recebidas, e do Relató-
rio dos Conselheiros Afastados para Trata-
mento de Saúde. Aprovada, sem discussão, 
por unanimidade.

Breves Comunicados
O Presidente do Conselho Deliberativo, 

Conselheiro Paulo César Corrêa Borges, 
informou sobre: a) o edital para convoca-
ção para as eleições de janeiro/2021, para a 
Mesa Diretora do Conselho Deliberativo, 
sobre o qual os Conselheiros e as Conse-
lheiras estarão recebendo o Ofício Circular 
16-CD, convocando as eleições e fixando 
as inscrições para os cargos, no período 
compreendido entre 17 de dezembro de 
2020 e 8 de janeiro de 2021; b) a palestra 
do auditor fiscal e Presidente da Unafisco 
Nacional, Senhor Mauro Silva, que será 
no dia 25.02.2021, às 17h, no Conselho 
Deliberativo, sob o título “O impacto da 
qualificação do funcionário público para 
tornar a administração pública mais pro-
dutiva que o setor privado”; c) o pedido 

de impeachament assinado em face do 
Governador João Dória, subscrito pelos 
presidentes de diversas associações de ser-
vidores público, diante das inconstitucio-
nalidades na Previdência do Estado de São 
Paulo, por violar os direitos dos servidores 
públicos aposentados e pensionistas, com 
verdadeiro confisco financeiro, penalizan-
do os já reduzidos proventos e pensões; e, 
d) o conhecimento através de comunicação 
feita pela Conselheira Vera Lúcia Pinheiro 
Morgado de que foi citada para defesa em 
ação movida em nome da AFPESP, para 
indenização de R$ 20 mil. Destacou que, 
como o caso estava sub judice, o Conselho 
não deliberaria a respeito do tema, até que 
houvesse decisão final no judiciário. 

Inscrita, regimentalmente, a Conse-
lheira Vera Lúcia Pinheiro Morgado fez 
seu comunicado, relatando trechos da Ata 
do dia 31 de janeiro de 2019, relativas ao 
compromisso formal do Presidente então 
eleito, dizendo, dentre outras coisas, que 
administraria com transparência e sempre 
expondo ao Conselho os problemas admi-
nistrativos que surgissem. Lamentou a dis-
pensa de quase 50% dos colaboradores da 
AFPESP e enfatizou seu comprometimen-
to com o dever de fiscalização, e altivez no 
cumprimento do dever de Conselheira. Em 
seguida, foi aberta a palavra para diversos 
Conselheiros/as inscritos para se manifes-
tarem, como aprovado por unanimidade 
pelo Plenário. A Conselheira Maria Edna 
Silva Roza manifestou seu descontenta-
mento com o processo judicial, disse que 
reviu toda a história da Associação e cons-
tatou que nunca aconteceu caso semelhan-
te. Finalizou dizendo que o que vale é a 
Associação. O Conselheiro Antônio Car-
los Duarte Moreira ratificou as palavras da 
Conselheira Maria Edna Silva Roza, e des-
tacou que o Presidente da Diretoria Execu-
tiva deveria ter comunicado ao Presidente 
do Conselho Deliberativo e a Mesa Dire-
tora do Conselho, para depois tomar qual-
quer decisão, envolvendo todo o colegiado, 
sobre essa medida drástica, referindo-se à 
judicialização, como um caso inédito na 
Associação, e manifestou solidariedade à 
Conselheira Vera. A Conselheira Lizabete 
Machado Ballesteros disse acreditar que foi 
num ato inédito de intempestividade que 
se propôs a referida ação judicial e consig-
nou voto de repúdio. O Conselheiro Dan-
glares Junta manifestou que é direito de 
cada um que se sinta ofendido fazer a sua 
defesa e, se o Presidente se sentiu ofendido, 
tem todo o direito de entrar com uma ação 
judicial. Quem vai decidir se está certo 
ou errado é o próprio Poder Judiciário. O 
Conselheiro Eduardo Primo Curti desta-
cou que não caberia, neste momento, fazer 

qualquer manifestação de mérito sobre a 
ação demandada. Disse que também en-
tende que a Diretoria deveria ter comuni-
cado ao Presidente do Conselho Delibera-
tivo, para que não fossemos surpreendido 
pela manifestação da Conselheira. Ressal-
tou ser direito de todos ir à Justiça, se se 
sentir prejudicado, mas extrapolou para a 
entidade AFPESP eventuais prejuízos mo-
rais e se preocupa com eventual projeção 
para a AFPESP de questões pessoais. A 
Conselheira Ester Miriam Belo Rodrigues 
iniciou lendo o art. 55, do Estatuto Social, 
alínea “h” e depois referiu-se à alínea “n”, 
do art. 62, que tratam de requisição de 
informações à Diretoria Executiva e da 
obrigação de seu atendimento. Disse não 
acreditar no que está acontecendo e que 
essa ação judicial atinge a todos os Conse-
lheiros, pois o Plenário aprovou a requisi-
ção de informações feita pela Conselheira. 
Enfatizou que deveríamos resolver nossas 
dúvidas internamente. A Conselheira Rosy 
Maria de Oliveira disse estar chocada ao 
saber de tudo isso, pois ela entendeu que 
a Conselheira Vera Pinheiro Morgado ape-
nas pediu alguma coisa que já estava apro-
vada pelo Conselho Deliberativo. Lembrou 
que o Estatuto fala da harmonia entre os 
órgãos da administração da AFPESP, e po-
deria ser utilizada com uma comunicação 
ao Conselho Deliberativo, que poderia in-
terceder, sem necessidade de se chegar ao 
Judiciário. O Conselheiro Miguel Ângelo 
Paccagnella disse que a Conselheira Vera 
fez aquilo que todo Conselheiro deveria 
ter feito, porque questionou a Diretoria 
Executiva, não questionou a pessoa do 
Presidente, e este deveria respeitar o Con-
selho, que o elegeu, e retirar essa ação para 
o bem de todos, pois sempre convivemos 
dentro de uma boa harmonia na Associa-
ção. A Conselheira Helena Niskier disse 
que fazia como suas as palavras de quase 
todos que a antecederam e propôs que a 
Diretoria Executiva retire a ação judicial. 
O Conselheiro Antônio Arnosti subscre-
veu praticamente tudo o que já tinha sido 
dito e ressaltou que a Diretoria Executiva 
deveria procurar a Mesa Diretora do Con-
selho Deliberativo para um entendimento, 
uma harmonia. Destacou que o Conselho 
aprovou esse pedido de informações, em 
que não se afirmou que havia erros, apenas 
foram pedidos de informações, que não fo-
ram atendidos. Destacou que a Conselhei-
ra não merece o processo judicial, porque 
ela está lutando em favor dos nossos asso-
ciados. Disse que leu o e-mail que ela man-
dou e apenas buscava alguma informação 
complementar. A Conselheira Maria Auxi-
liadora Murad disse estar estarrecida com 
esse enorme conflito gerado por essa nossa 



atual Diretoria Executiva, eleita por todos 
nós, Conselheiros. O último inscrito, Con-
selheiro Cássio Juvenal Faria, disse que se 
ateria às balizas que foram fixadas e as res-
peitou. Acrescentou um aspecto técnico, 
porque a sugestão para a autora da ação 
retirar a ação, processualmente não é mais 
possível, uma vez que ela já foi contestada. 
Destacou que a ação foi proposta por uma 
pessoa jurídica, a AFPESP, em relação à 
pessoa física da Conselheira Vera, mas em 
razão de sua atuação como Conselheira, o 
que é indissociável. Relatou ter estranhado 
que a autora da ação era a pessoa jurídica 
AFPESP, diante de que foi a pessoa física 
do Senhor Presidente da Diretoria Execu-
tiva que teria se sentido ofendido em razão 
de um email endereçado a colaborador da 
nossa entidade, quando a Conselheira es-
tava no exercício pleno das suas funções. 
Manifestou claramente o seu repúdio a 
essa insólita medida tomada em nome da 
nossa Associação. A nossa Associação está 
processando a Conselheira Vera, com re-
cursos e aparelhamento do departamento 
jurídico da entidade. Repudiou essa insó-
lita conduta e manifestou sua irrestrita so-
lidariedade à pessoa da Conselheira Vera 
Morgado. Lembrou que foi mencionado 
que nós do Conselho aprovamos por una-
nimidade uma solicitação num primeiro 
momento a respeito dos cartões corpo-
rativos; houve uma reiteração para saber 
quem são os Diretores que o possuem e o 
critério para que uns tenham e outros não, 
quais os Coordenadores que possuem es-
ses Cartões, e informação sobre quanto foi 
gasto por cada um deles. Essa informação 

não nos foi prestada e houve um ofício de 
resposta no sentido de que a documen-
tação estaria à disposição. Mas estamos 
numa época de pandemia, que o impede 
de sair de casa e ir à Sede. Esse foi o fato 
que motivou o email da Conselheira Vera, 
pelo que temos conhecimento. Portanto, 
não recebemos a informação, quando o 
Conselho Deliberativo tem a função fisca-
lizadora, enquanto que o Conselho Fiscal é 
um órgão instrutório do Conselho Delibe-
rativo, que é quem delibera. Lembrou aos 
colegas que até o dia 30 de abril do ano que 
vem deverá o Conselho deliberar sobre as 
contas e o balanço de 2020 da Diretoria 
Executiva, e enfatizou que se o Conselho 
tem o poder de aprovar as contas, ele tem 
o poder de rejeitar as contas, com todas 
as consequências daí decorrentes. A Con-
selheira Vera Lúcia Pinheiro Morgado, ao 
final, agradeceu a solidariedade expressa-
da e disse que prosseguirá na luta, pois é 
seu objetivo e não serão ameaças veladas 
ou explícitas que a farão recuar. Disse que 
continuará cumprindo com o seu dever 
enquanto Conselheira for.

Dando sequência à inclusão de pauta, 
o Presidente do Conselho Deliberativo, 
Conselheiro Paulo César Corrêa Borges, 
passou a palavra ao Coordenador das Uni-
dades Regionais, Conselheiro Adevilson 
Custódio, para explicar a nova dinâmica 
empreendida, numa atuação de valoriza-
ção dos associados, pela Coordenadoria. O 
Conselheiro Adevilson Custódio informou 
que iniciaram um novo trabalho no Vale 
do Paraíba, havendo naquela região 38 
município, com mais de 5 mil associados, 

em um novo formato das Unidades Regio-
nais, com atuação pró-ativa, indo até os 
associados e interessados em se associar. 
Esclareceu que a proposta no setor admi-
nistrativo da Unidades Regionais abrange 
as atividades que serão desenvolvidas com 
parcerias estratégicas, através do GymPass, 
DrAPP, convênios de farmácias e também 
levar a Arin, uma das parceiras da Associa-
ção, com mais de 300 itens. Disse que foi 
criado o RenoveAqui. 

O Presidente do Conselho Deliberativo, 
Conselheiro Paulo César Corrêa Borges, 
informou que a Comissão de Reforma Pre-
videnciária e Administrativa não estava in-
cluída para apresentação de relatório, pois 
todos haviam recebido o mesmo e seus ane-
xos, por email. Em relação à Comissão do 
HotSite informou que 70% dos desenvolvi-
mentos previstos já estavam concluídos.

Encerramento
No encerramento, a Vice-Presidente, 

Conselheira Rosy Maria de Oliveira, pa-
rabenizou os aniversariantes do mês. O 
Conselheiro Edson Toshio Kubo informou 
as datas comemorativas de novembro e as 
justificativas de ausência. O Presidente do 
Conselho Deliberativo, Conselheiro Paulo 
César Corrêa Borges, agradeceu profunda-
mente o alto nível da reunião, a excelência, 
o respeito com o papel e a função dos Con-
selheiros e Conselheiras, a importância do 
Conselho Deliberativo no âmbito da Ad-
ministração Superior da AFPESP e encer-
rou a reunião.


